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A matéria de capa desta edição nº 49 da nossa revista Tópicos trata de um dos assuntos que mais têm 
provocado reflexões de todos os educadores ligados à área tecnológica brasileira, nos últimos tempos. 

Não por acaso, o tema tem merecido destaque em todas as publicações do Sistema Confea/Crea.
Estamos falando, é claro, da Resolução 1010/2005, a nova sistemática definida para a concessão 

de atribuições aos profissionais das áreas de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, e para 
definir os princípios da concessão das atividades e competências desses profissionais.

A Resolução, elaborada de acordo com a nova legislação educacional, de modo a possibi-
litar a adequação às reais atribuições adquiridas ao longo da formação acadêmica e a evitar 
distorções, está em vigor desde julho de 2007.

Dentre suas vantagens, o documento tem a de somar atribuições, além das con-
cedidas com base na graduação formal, por meio dos cursos de especialização. O 
profissional de determinada modalidade ou âmbito que adquirir conhecimentos de 
outra área por meio de curso regular poderá agregar novas competências, a critério 
das câmaras especializadas envolvidas.

A 1010 possibilita ainda, em seu caráter inovador, a interpenetração de competências, 
dentro de um mesmo grupo ou categoria profissional, de tal maneira que nenhum profissional perca as 
atribuições já conquistadas, o que gera facilidades para quem exerce as profissões da área tecnológica. 
Além disso, oferece mais segurança à sociedade.

Conforme é do perfil cartesiano de nossos profissionais, assunto de tamanha importância não poderia 
merecer tratamento descuidado. Assim, o Crea-ES organizou um workshop como forma de melhor com-
preender aspectos fundamentais das mudanças propostas pela Resolução. Foi um riquíssimo dia que 
passamos reunidos com profissionais, estudantes, representantes de instituições de ensino e consultores 
do Crea e do Confea.

Questões foram levantadas. Pontos importantes foram debatidos. Dúvidas foram esclarecidas.
Pudemos compreender com mais clareza a flexibilidade prevista nos termos da 1010, que abre um 

horizonte de liberdade no qual a escola constituirá o currículo do curso a ser oferecido, estruturando seu 
projeto pedagógico de modo contextualizado com a realidade atual do mundo do trabalho.

O encontro mostrou-se de grande utilidade para os profissionais da área tecnológica, estudantes, insti-
tuições de ensino e entidades de classe do Estado, ao promover a troca de conhecimentos, essencial para 
a compreensão desse assunto tão importante.

Por intermédio das importantes palestras ministradas no nosso workshop,  bem como dos estimulantes 
debates ali ocorridos, pudemos também conhecer melhor a base legal do cadastramento institucional, 
ou seja, o cadastramento dos cursos regulares oferecidos pelas instituições de ensino, no âmbito das 
profissões tuteladas pelo Sistema Confea/Crea.

Como um dos pontos altos do evento, pudemos ainda oficializar a instalação da Comissão de Educação 
e Atribuição Profissional do Crea-ES (Ceap). Trata-se de colegiado de acentuada importância, composto 
por educadores competentes e experimentados, gente com até 30 anos de experiência. 

Com uma equipe desse peso, a nossa Ceap certamente oferecerá consistentes subsídios ao Confea.
É bom constatar que também na área da educação o nosso desempenho demonstra que estamos mais 

uma vez cumprindo prazerosamente com o nosso dever de nos manter na vanguarda do pensamento 
nacional mais progressista e de mais uma vez fazer frutificar, de forma responsável, madura e consciente, 
toda a reconhecida capacidade de formulação e execução de nossos profissionais.

Boa leitura.  

Agregando novas 
competências
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Crea destaca

O que pode surgir da cabeça de um grupo de 
urbanistas, arquitetos, engenheiros, geógrafos, 
designers e economistas trabalhando na busca 
de soluções para os principais problemas que 
ligados ao desenvolvimento de uma região como 
a Grande Vitória?

Muita coisa boa. A partir do tema “O Desenvolvi-
mento Metropolitano e Solidariedades Territoriais/
Mutações das Estruturas Urbanas no Entorno da 
Baía de Vitória”, a capital capixaba sediará a pri-
meira experiência, no Brasil e nas Américas, do 
evento “Les Ateliers”, como parte das comemora-
ções do “Ano da França no Brasil”, resultado da 
cooperação entre Vitória e a Comunidade Urbana 
de Dunkerque (CUD). 

A iniciativa se consolidará no projeto “Ateliê de 
Urbanismo Internacional 2009”, que será realiza-
do entre os próximos dias 17 e 31 de outubro, 
com a participação de 28 especialistas que esta-
rão reunidos para debater os problemas urbanos 
da cidade durante duas semanas, refletindo so-
bre diretrizes e projetos.

Equipes - As idéias serão debatidas por quatro 
equipes multidisciplinares de sete profissionais, 

Les Ateliers: pensando cidades
com ciência e com arte  

sendo três brasileiros e quatro de diferentes na-
cionalidades e especialidades (urbanistas, arqui-
tetos, engenheiros, geógrafos, designers e econo-
mistas). A análise das propostas será feita por 
um júri internacional, composto por 16 membros, 
sendo dois de nacionalidade americana.

O tema proposto tem como foco o Centro de 
Vitória e sua articulação com o entorno me-
tropolitano, área denominada Portal Sul. Serão 
abordadas questões em conformidade com o de-
senvolvimento sustentável, relacionadas ao uso 
das áreas verdes; à inserção de vazios urbanos 
e áreas subutilizadas na dinâmica urbana da pro-
dução e habitação; reabilitação e requalificação 
de edifícios abandonados, atualmente vazios, e 
os edifícios que têm valor histórico e/ou arquite-
tural, bem como a harmonização entre os fluxos 
pesados (porto, ferrovia e rodovias) com os fluxos 
leves, inerentes ao ambiente urbano. 

Segundo a subsecretária de Gestão Urbana, da 
Secretaria de Desenvolvimento da Cidade de Vitó-
ria (Sedec), Arquiteta Clemir Regina Pela Mene-
ghel, a intenção de discutir a cidade junto com os 
especialistas visa a pensar em projetos amplos, 

que ultrapassem os limites de Vitória, se expan-
dindo para Vila Velha e Cariacica, o que engloba 
ainda fatores como trânsito e mobilidade urbana. 

Articulação - O geógrafo capixaba Cláudio 
Zonatelli, professor do Centro de Ciências Huma-
nas e Naturais (CCHN), da Universidade Federal 
do Espírito Santo (Ufes), e articulador do “Ano da 
França no Brasil”, lembra que a área em questão 
é complexa, já que coloca em debate a articu-
lação entre o sul/norte e leste/oeste de Vitória, 
englobando toda a Região Metropolitana.

“Os problemas de transporte, meio ambiente, 
portuários e de mobilidade urbana são gargalos 
que precisam de linhas de reflexão, como parte de 
um planejamento urbano”, destaca o professor.

Para Zanotelli, 15 dias não são tempo sufi-
ciente para aprofundar nenhum projeto, detalha-
damente, mas permitem orientações essenciais 
para auxiliar a função pública com idéias, de ori-
gens diversas. Com a diferença de permitir uma 
visão mais crítica, já que também são pessoas de 
fora da cidade, com capacidade de enxergar os 
problemas sob um novo olhar.

“É uma tempestade de ideias, não só no senti-
do de intervenção física, mas de pensar, na totali-
dade, os diferentes pedaços de Vitória”.

Zanotelli explica ainda que o tema ficou à dis-
posição de profissionais, das diferentes áreas, 
da França e do Brasil, para que os interessados 
pudessem inscrever suas candidaturas, até final 
de julho, para participação no ateliê, após pro-
cesso de seleção. O professor da Ufes conhece a 
dinâmica da proposta, pois já esteve em ateliês 
como profissional e integrante de júri, na França. 

Dos 28 profissionais, 16 são de outros países e 
12 do Brasil, para oportunizar a participação de es-
pecialistas de Vitória, Serra, Vila Velha e Cariacica, 
além de um representante do Estado e de pessoas 
do setor acadêmico e da comunidade.

Equipe do Les Ateliers reunida em 
Marselha, na França

Este ano, a reunião do 
Fórum, a primeira no 
Brasil e nas Américas, 
acontecerá em Vitória, 
envolvendo equipe 
multidisciplinar e dois 
júris, um internacional 
e outro popular, que 
avaliarão propostas
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Atingir um nível de desenvolvimento plane-
jado pode até ser difícil. Mas desafio grande, 
mesmo, é ser capaz de manter-se nele. Pois um 
evento recente comprova o acerto e a firmeza 
do Crea-ES: 10 anos depois de sua Recomenda-
ção para Certificação Inicial, o Conselho acaba 
de conquistar a Recertificação do Sistema de 
Gestão da Qualidade implantado no Conselho. 
A auditoria de recertificação, agora na versão 
ISO 9001/2008, foi realizada pelo auditor da 
BSI Brasil Bruno Dessaune Romano.

“Comprovamos mais uma vez que esta-
mos na vanguarda pela melhoria contínua 
de nossos serviços e que continuamos a ser 
o único Crea do país a possuir o Certificado 
de Gestão da Qualidade ISO 9001:2008 em 
todos os seus serviços”, comemora o presi-
dente do Crea-ES Eng. Civil e de Seg. do Trab. 
Luis Fiorotti. 

Exemplo - Alguns Creas já estão motivados 
a seguir o mesmo modelo de padrões de qua-
lidade alcançados pela instituição capixaba. 
Entre eles o Crea-PR, que enviou recentemen-
te um grupo de diretores para visitar as insta-
lações do Conselho, onde puderam conhecer 

Acabamos de conquistar 
a Recertificação ISO 9001/2008
Nível de excelência é creditado a todos os serviços do Crea-ES e faz com que o atual 
status do Conselho possa servir para auxiliar outras instituições do sistema a elevarem 
sua condição a patamares semelhantes

o Sistema de Gestão da Qualidade adotado. 
A comitiva foi composta pelo presidente da 
instituição, Eng. Agrônomo Álvaro Cabrini; o 
1º vice-presidente, Eng. Civil Gilberto Piva; o 
superintendente, Eng. Agrônomo Celso Ritter; 
o diretor financeiro Eng. Civil Joel Krueger, e a 
gestora de qualidade, Adm. Juliane Marafon. 

Na ocasião, o superintendente do Crea-ES, 
Téc. em Mecânica e Adm. Aluyr Zon Jr., apre-
sentou as medidas que o Conselho adotou 
para alcançar a certificação e as três re-

certificações. Além disso, os representantes 
do Crea-PR tiveram oportunidade de receber 
sugestões a respeito de como aplicar essas 
diretrizes em seu estado.

O presidente Cabrini relata suas impressões:
“Comparando com o Crea-ES que eu vi há 

sete anos, fiquei bastante entusiasmado. Vi 
um corpo de funcionários totalmente focado 
e comprometido em ter uma gestão de quali-
dade. Agora sei o por que o Crea-ES possui a 
certificação ISO 9001:2008.” 

1999 - Recomendação para Certificação Inicial do Sistema de Garantia da Qualidade, 

	 segundo a ISO 9002:1994; 

2003 - 1ª. Recertificação do Sistema de Gestão da Qualidade, segundo a norma ISO 9001/2000;

2006 - 2ª. Recertificação segundo a norma ISO 9001:2000;

2007 - Revisão completa da documentação do SGQ (procedimentos, instruções operacionais);

2008 - Transição do SGQ para a versão ISO 9001:2008. 

2009 - 3ª. Recertificação do Sistema de Gestão

Histórico da ISO 9001 no Crea-ES
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Como pode um capixaba viver 
do esporte, com dignidade e reco-
nhecimento? Quais os principais 
desafios que esperam nossos 
jovens que escolherem esse cami-
nho? O público interessado terá, no 
próximo mês de agosto, uma rica 
oportunidade de conhecer melhor o 
assunto e de ouvir depoimentos de 
atletas capixabas que conseguiram 
se projetar internacionalmente.

Com o objetivo de promover 
o gerenciamento e a organiza-
ção da prática da atividade es-
portiva de forma responsável e 
com uma visão empreendedora, 
aproveitando as potencialidades 
e recursos naturais do Espírito 
Santo, o I Simpósio Internacional 
de Gestão Desportiva ocorrerá 
nos dias 7 e 8 de agosto, em Vila 
Velha, com o apoio do Crea-ES.

Luta - O evento, que pretende 
fomentar o debate e abrir espaço 
para a área de educação física e 
esportes, visando a estimular o en-
riquecimento do círculo desportivo, 

reunirá grandes nomes do esporte 
capixaba. Atletas como Buru, da 
Seleção Brasileira de Beach Soccer 
(eleito o melhor jogador do mundo 
em 2007) e Neymara de Carvalho 
(tetracampeã mundial de body-
board) falarão de temas como o 
reconhecimento e a luta para fazer 
do esporte um modo de vida.

Outro destaque no ciclo de 
palestras é a presença de José 
Sarmento,  professor da Universi-
dade do Porto, em Portugal. Sar-
mento abordará o  desporto como 
instrumento de desenvolvimento 
e valorização regional. O ciclo de 
palestras incluirá, ainda, profes-
sores locais, mesa de debate com 
jornalistas esportivos e apresenta-
ção de vivências empreendedoras 
com profissionais da área.

Outras informações:
simposio.doctum.com.br
simposio.desportivo@yahoo.
com.br
(27)3319-5047/8143-0439

Esporte como carreira:
desafios e perspectivas
Com o apoio do Crea-ES, evento internacional 
abordará, em Vila velha, a gestão desportiva, 
de modo a fomentar o debate, ouvindo 
capixabas que escolheram o esporte e 
conquistaram o mundo

Você é do tempo em que as misses 
eram, tradicionalmente, um mix de 
muita beleza e pouca inteligência? 
Pois então prepare-se para se sur-
preender: a bela Miss Espírito Santo 
2009, Lívia Barraque Barbosa, 22 
anos, futura profissional do Crea-ES, 
está no sétimo período do curso de 
Geografia e pretende atuar na área 
de Geoprocessamento. É preocupada 
com as questões ambientais, fala 
inglês e espanhol fluentemente, e 
atua como  estagiária no Instituto 
Cidades, da Fundação Ceciliano Abel 
de Almeida,em Vitória.

Desde que iniciou sua trajetória 
nos concursos de beleza, em 2006, 
Lívia reúne importantes experiências 
na área. Participou do Miss Brasil 

Universo e do Miss Tourism Queen In-
ternacional, na China, um dos cinco 
principais do circuito internacional, 
além de ter ganho o título de Rainha 
das Américas, por ser a mais bem-
colocada dentre as candidatas do 
continente. 

Este ano, nossa futura colega foi 
eleita Miss Mundo Espírito Santo 
2009, derrotando 36 candidatas, o 
que a credenciou para o Miss Mundo 
2009, a realização de um sonho. Lí-
via Barraque empatou em cinco votos 
com a vencedora do concurso, Miss 
Luciana Bertolini Sílvia Reis, de Ro-
raima, perdendo o título por apenas 
um voto de diferença, no critério de 
desempate. Agora, quer se dedicar 
ainda mais aos estudos.

Miss ES: beleza e competência 
a serviço da área tecnológica
Futura Geógrafa, segunda colocada no Miss Brasil, 
estagia na área de desenvolvimento e interpretação de 
mapas e dados cartográficos para a realização de Planos 
Diretores Municipais Participativos

Lívia Barraque Barbosa, Miss ES 2009

8

Neymara de Carvalho 
durante disputa 
de campeonato no 
Havaí
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Um mandato compartilhado que não estabele-
ça, na prática, diferenças entre titular e suplente. 
Esta é a proposta dos candidatos do Crea-ES ao 
preenchimento do cargo de conselheiro federal.

É que no próximo dia 30 de setembro os pro-
fissionais do Crea-ES elegerão um conselheiro ti-
tular e seu suplente - na modalidade Arquitetura 
-, para compor o Plenário do Confea, em Brasília. 
O pleito, com chapa única, será coordenado pelo 
Eng. Mecânico e Civil Geraldo Rossoni Sisquini.

Para votar, o profissional precisa estar em dia 
com as suas obrigações junto ao Crea (anuidade 
2009 paga até 30 dias antes da eleição) e apre-
sentar documento oficial com foto. O edital com a 
localização e a composição das mesas receptoras 
e escrutinadoras está previsto para ser publicado 
dia 1º de setembro. Todo o processo eleitoral po-
derá ser acompanhado no site do Crea-ES (www.
creaes.org.br).

Os Arquitetos e Urbanistas Anderson Fioreti e 

Profissionais elegem
conselheiro federal
Na composição da 
chapa, foi definida uma 
metodologia de trabalho 
que possa privilegiar 
também a comunicação 
permanente com todas 
as entidades de classe 
registradas no Crea-ES, 
com foco no atendimento 
de suas demandas

Regina Morandi compõem a única chapa inscrita. 
Apesar de Fioreti disputar o cargo de conselhei-
ro federal titular e Morandi estar inscrita como 
suplente, a chapa pretende realizar um mandato 
compartilhado.

“Na prática não haverá diferença entre titular 
e suplente. Será um mandato conjunto e vamos 
atuar de maneira igual, nos revezando nas ativi-
dades do Plenário e das Comissões do Confea”, 
esclarece Regina.

Essa metodologia de trabalho definida durante 
a composição da chapa pretende privilegiar tam-
bém uma comunicação permanente com todas as 
entidades de classe registradas no Crea-ES.

“Vamos trabalhar de maneira transparente e 
aberta, para ouvir os anseios e as expectativas de 
todos. Nosso esforço será focado no atendimento 
das demandas das entidades de classe, represen-
tando os profissionais de todas as modalidades 
que compõem o Sistema Confea/Crea e não ape-
nas os da Arquitetura”, afirma Fioreti.

Arquiteto e Urbanista Anderson Fioreti
Formado em Arquitetura e Urbanismo pela Universi-
dade Federal do Espírito Santo (Ufes), Anderson Fioreti 
foi presidente do Instituto de Arquitetos do Brasil - De-
partamento Espírito Santo (IAB/ES) por dois manda-
tos. Sua trajetória de militância pela valorização dos 
profissionais da área tecnológica inclui ainda o cargo 
de vice-presidente do Crea-ES e de vice-presidente 
para a Região Sudeste do IAB Nacional.

Arquiteta e Urbanista Regina Morandi
Graduada em Arquitetura e Urbanismo pela Universi-
dade Federal do Espírito Santo (Ufes), Regina Morandi 
foi a primeira mulher a ocupar o cargo de presidente 
do Crea-ES - no período de 01/01/95 a 31/01/95. 
Já foi conselheira do Crea em três mandatos e fun-
cionária da instituição atuando como consultora da 
Câmara Especializada de Arquitetura e como gerente 
da Unidade de Relacionamento do Conselho.

Quem são os 
componentes da chapa

Arq. Urb. Anderson Fioretti; Arq. Urb. Regina Morandi; Presidente Fiorotti
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Em harmonia com a natureza de algumas das 
principais atribuições dos ocupantes dos car-

gos - orientação para fins de regulamentação e 
cumprimento de legislação -, o processo eleitoral 
que definiu a nova composição do quadro de inspe-
tores do Crea-ES foi marcado pela transparência e 
lisura. As eleições transcorreram nos dias 13/14 de 
maio e 1º de junho, respectivamente nas Agências 
de Colatina, Linhares e Cachoeiro de Itapemirim. 
Simultaneamente, foram eleitos também os coorde-
nadores e coordenadores adjuntos de cada região. 
O mandato tem duração de três anos (2009/2011).

O cargo de inspetor é honorífico e voluntário, 
isento de qualquer forma de remuneração. O inspe-
tor representa o Conselho, política e institucional-
mente, junto aos demais profissionais, à comunida-
de e aos poderes Legislativo, Executivo e Judiciário.

Entre as diversas atribuições dos inspetores 
destacam-se ainda a orientação dos profissio-
nais e empresas, quanto à regulamentação e 
ao cumprimento da legislação profissional; o 
repasse, ao Crea, de informações de demandas 
e necessidades existentes, tanto da comunida-
de quanto dos próprios profissionais; a repre-
sentação institucional do Conselho junto aos 
movimentos sociais; e o acompanhamento da 
atuação dos profissionais na região. Também é 
parte do conjunto de atividades dos inspetores a 
participação em reuniões periódicas.

Reeleitos - A Arquiteta e Urbanista Maria Luiza 
Jaccoud de Andrade foi escolhida para continuar 
na coordenação dos trabalhos de Cachoeiro de 
Itapemirim e municípios vizinhos.

“Nos últimos anos, nosso foco foi a valorização 

Votação escolhe
inspetores e coordenadores
Por um período de três anos, os eleitos para esses cargos honoríficos representam
o Crea-ES  junto aos demais profissionais, à comunidade 
e aos poderes constituídos

profissional em um dos seus principais pontos, 
que é a reivindicação do cumprimento do salário 
mínimo profissional. Avançamos bastante, mas o 
trabalho continua e deve ser intensificado”, diz a 
coordenadora reeleita.

Dar continuidade aos trabalhos iniciados e 
avançar ainda mais nas conquistas será possível 
também nas outras duas inspetorias do estado. 
É que os profissionais de Colatina e região que 
participaram do processo de escolha dos inspe-
tores reconduziram o Eng. Civil Francisco Hermes 
Lopes ao cargo de coordenador. Em Linhares não 
foi diferente e a Arquiteta Maria Regina Fregona 
estará à frente das iniciativas desenvolvidas na 

região por mais um mandato. 
“Os profissionais abrangidos pelo Crea que 

atuam em Colatina e nos municípios vizinhos 
quase nunca se encontravam para discutir seus 
problemas e buscar soluções conjuntas. Por isso 
buscamos realizar o máximo de atividades possível. 
Esses espaços, sejam palestras, cursos rápidos ou 
congraçamentos, são importantes para unir os pro-
fissionais e conhecer melhor seus anseios”, consi-
dera o Eng. Civil Francisco Hermes Lopes. 

Veja a lista completa dos inspetoores eleitos 
em www.creaes.org.br/organograma.aspx. 
Clicar na aba “Básica”

No pleito em Cachoeiro, o Presidente Fiorotti e parte dos eleitos
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Mobil idade urbana

Ano após ano, o capixaba vem demons-
trando, com atitudes cidadãs, sua cons-

ciência em relação à mobilidade urbana e ao 
desenvolvimento sustentável. Nova mostra 
disso aconteceu no último domingo de maio, 
quando, durante boa parte da manhã, os 
automóveis e motocicletas abriram espaço e 
uma via da Terceira Ponte foi reservada para 
o trânsito exclusivo de bicicletas.

Naquele dia, aconteceu a 10ª edição do 
Pedalaço pela Paz, evento que contou com o 
apoio do Crea-ES.

“Este é o terceiro ano em que o Crea apoia 
o Pedalaço pela Paz. A atual gestão do Conse-
lho tem realizado uma série de atividades en-
volvendo o tema ciclovias e o uso da bicicleta. 
Esta parceria traz ainda mais credibilidade 
para o nosso evento”, afirma o organizador 
do Pedalaço, Alex Sander Felipe da Silva.

Realizado pela ONG Movimento Paz Espírito 
Santo, o Pedalaço começou às 9 horas, quan-
do cerca de 3 mil ciclistas partiram da Praça 
do Papa, em Vitória, com destino à Praia da 
Costa, em Vila Velha, passando pela Terceira 
Ponte. O retorno ocorreu pelo mesmo trajeto, 
permitindo aos ciclistas desfrutar de uma das 
vistas mais privilegiadas do Espírito Santo, a 
Baía de Vitória vista do alto da Ponte.

Ciclistas demonstram cidadania 
no 10o Pedalaço pela Paz
Pelo 10º ano seguido, capixaba pega a bicicleta e vai para a rua, demonstrar sua 
consciência ambiental, se exercitar fisicamente, curtir a Natureza e ainda doar 
alimentos para instituições beneficentes

Prioridade - O presidente do Crea, Eng. 
Civil e de Seg. do Trab. Luis Fiorotti,  um dos 
ciclistas participantes, comentou a impor-
tância da iniciativa:

“A utilização da bicicleta vem se caracte-
rizando como opção de grande importância 
para a solução dos problemas de tráfego e 
de mobilidade urbana. Incentivar o uso desse 
modal e preparar a cidade para que o ciclista 
tenha segurança deve ser uma das priorida-
des dos gestores públicos. Seja para o lazer 
ou para ir ao trabalho, pedalar é opção ba-
rata, boa para a saúde e não-poluente. Essas 
são as razões que levam o nosso Conselho a 
apoiar esse movimento”, conclui.

O Pedalaço pela Paz, que acontece sem-
pre no último domingo de maio,  integra as 
atividades do Dia Estadual e Municipal da 
Cultura de Paz. Os participantes são convi-
dados a doar alimentos não-perecíveis. Este 
ano, foram arrecadadas mais de 4 toneladas 
de produtos - entre arroz, feijão, macarrão e 
óleo -, que foram destinadas a instituições 
beneficentes.

Ciclistas descendo a Terceira Ponte, no 
sentido Vila Velha-Vitória
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Conforme previsto em seu Planejamento 
Estratégico e em seu papel como insti-

tuição cidadã, o Crea-ES contribui para a me-
lhoria da qualidade de vida da população ao 
utilizar o conhecimento de seus profissionais 
da área tecnológica para formular políticas 
institucionais que possam servir de base 
para a implantação de políticas públicas por 
parte de gestores municipais e do estado. 
Nesse sentido, o Conselho concretizou, no 
último mês de junho, mais uma importante 
parceria com o Governo do Estado.

Conselho intensifica parcerias
Com o Governo do Estado
“O Governo entende que a bicicleta é importante para a melhoria da mobilidade urbana 
e parabeniza as iniciativas do Crea-ES relacionadas ao uso desse modal”

O presidente do Crea-ES, Eng. Civil e de Seg. 
do Trab. Luis Fiorotti, se reuniu com o Econo-
mista Neivaldo Bragato, titular da Secretaria 
de Estado de Transportes e Obras Públicas 
(Setop), e com a subsecretária de Estado de 
Mobilidade Urbana, Eng. Civil Luciene Becacici.

Durante o encontro institucional, foram 
abordadas questões ligadas à acessibilida-
de e à mobilidade urbana. O Crea e a Setop 
estabeleceram parcerias para desenvolver 
trabalhos em conjunto nessas áreas. Como 
primeira ação, foi disponibilizado, para a 

Setop, o resultado de uma pesquisa enco-
mendada pelo Crea sobre o uso da bicicleta 
em alguns municípios da Região Metropoli-
tana de Vitória.

“Uma das diretrizes do nosso Planejamen-
to Estratégico prevê ações ligadas ao desen-
volvimento econômico, social e ambiental. O 
primeiro eixo dessa diretriz traz a preocupa-
ção com esses temas e prevê a intensificação 
de ações e o envolvimento dos profissionais 
em favor da mobilidade urbana e da acessi-
bilidade”, reflete Fiorotti.

A partir da esq.: Eng. Industrial Mecânico José Carlos de Assis; Eng. Civil João Carlos Meneses;. 
Eng. Civil José Maria Cola dos Santos; Presidente Fiorotti; Secretário de Estado de Transportes e 

Obras Públicas, Economista Neivaldo Bragato; Eng. Civil José Fernando Destefani dos Santos; Eng. 
Civil Luciene Becacici, Subsecretária de Estado de Mobilidade Urbana
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Números

“O investimento do Estado em mobilida-
de metropolitana, entre 2006 e 2010, está 
dividido da seguinte forma: Vias urbanas - 
R$ 460 milhões; Terminais - R$ 95 milhões; 
Transcol social - R$ 193 milhões; Estudos 
dos Corredores - R$ 7 milhões; Gerencia-
mento de frota - R$ 7 milhões. Totalizando: 
R$ 762 milhões”.

Corredores exclusivos para ônibus

“O Estado está discutindo com os mu-
nicípios, caso a caso, e vamos apresentar 
os primeiros resultados de um estudo so-
bre corredores exclusivos. É claro que os 
problemas de mobilidade urbana não têm 
uma solução única. Trata-se de um desafio, 
pois temos de considerar o crescimento 
populacional e o aumento da frota de veí-
culos. Enquanto o transporte coletivo teve 
um crescimento de 73%, nos últimos 20 
anos, o crescimento do transporte privado 
foi de 466%. Fazer tudo isso circular com 
tranquilidade não é uma tarefa fácil. O novo 
paradigma é o coletivo em detrimento do in-
dividual. Mas parte da população só migrará 
para o transporte público se ele for de ex-
celência. Daí a importância dos corredores 
exclusivos, da otimização e integração de 
redes com a bilhetagem eletrônica e do uso 
da tecnologia veicular - ônibus articulados 
ou biarticulados, com ar condicionado, piso 
baixo, que utilizem combustível limpo, entre 
outras melhorias.

“Nesses corredores, seriam utilizados os 
BRTs (bus rapid transit), que é um modal 
flexível, pneumático e rápido que combina 
estações, veículos, vias especiais e tecno-
logia da informação, em um sistema inte-
grado. O BRT agrega os atributos de rapidez 
e pontualidade dos metrôs com a flexibili-
dade e a economia dos sistemas regulares 
de ônibus”.

Ciclovias

“Vários países implementaram soluções in-
teressantes para facilitar e incentivar o uso da 
bicicleta, que é um modal de transporte ou lazer. 
A bicicleta é utilizada preferencialmente para pe-
quenos percursos e pode ser muito bem-utilizada 
como alimentador de outros modais. Para isso, 
nossos estudos apontam a importância de ci-
clofaixas intrabairros e intramunicípios, além de 
uma rede cicloviária metropolitana. Para que o 
ciclista percorra um trecho pedalando e outro de 
ônibus é necessária a oferta de bicicletários (em 
pólos geradores/terminais de integração) e de 
bicicletas públicas.

“O Governo entende que a bicicleta é im-
portante para a melhoria da mobilidade ur-
bana e parabeniza as iniciativas do Crea-ES 
relacionadas ao uso desse modal”.

Tecnologia da Informação

“A partir de uma central de controle é possível 
gerar painéis de mensagens, monitorar o trânsi-
to, fazer o controle semafórico, rastrear veículos 
por GPS e garantir a pontualidade. Outra solução 
relacionada à tecnologia da informação é a co-
municação com o usuário por meio da internet, 
permitindo a consulta de opções de itinerários, 
horários e trechos mais congestionados da es-
trutura viária naquele momento”.

Aquaviário

“A tendência do nosso estudo é estabelecer 
primeiramente uma ligação entre a Prainha 
(Vila Velha) e a Praça do Papa (Vitória). Esta re-
gião concentra um grande número de pessoas 
que moram em Vila Velha e que trabalham na 
Capital. Temos um condicionante que é a ofer-
ta de algumas linhas de ônibus integradas às 
barcas. Mas, não pode ser do Sistema Transcol. 
A estimativa aponta quatro mil usuários/dia. 
Mesmo assim seria necessário o subsídio, pois 
a barca não daria lucro”.

A realização de debates, cursos e palestras 
sobre mobilidade urbana também integra o 
conjunto de ações previstas no encontro en-
tre o Crea-ES e a Setop. O primeiro evento, 
com transmissão ao vivo pelo portal de inter-
net, www.creaes.org.br, foi a palestra seguida 
de debate, ministrada pelo secretário Neival-
do Bragato e pela subsecretária Luciene Be-
cacici, dia 7 de julho, durante a 922ª Sessão 
Plenária do Conselho.

Os palestrantes apresentaram detalhes 
das obras de melhoria da mobilidade urbana 
na Região Metropolitana de Vitória e dos es-
tudos que estão sendo feitos para a criação 
de corredores exclusivos para os ônibus que 
interligam os municípios de Serra, Vitória, 
Vila Velha, Cariacica e Viana.

“Os investimentos do Governo do Estado em 
mobilidade urbana na Grande Vitória, no período 
de 2006 a 2010, atingem a marca de aproxima-
damente R$ 700 milhões. São obras importantes 
como rodovias, pontes, viadutos e terminais de 
ônibus. Não é fácil realizar obras em áreas ur-
banas. Para se ter uma ideia, os atuais projetos 
exigem cerca de 800 desapropriações”, afirmou 
Bragato, em sua palestra.

Ampliando o debate 
com a população

Outros importantes pontos da palestra

Secretário de Estado de Transportes e Obras Públicas, 
Economista Neivaldo Bragato, com o Presidente Fiorotti
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Workshop amplia 
debate sobre a 
Resolução 1010/2005

Para melhor compreender aspectos fundamentais das mudanças propostas 
pela a Resolução, o Crea-ES passou um dia reunido com profissionais, estu-
dantes, representantes de instituições de ensino e consultores do Confea. 
Durante o encontro, pontos importantes foram debatidos, questões foram 
levantadas, dúvidas foram esclarecidas. A flexibilidade prevista nos termos 
da 1010 abre um horizonte de liberdade no qual a escola constituirá o currí-
culo do curso a ser oferecido, estruturando seu projeto pedagógico de modo 
contextualizado com a realidade atual do mundo de trabalho.

Tec. Ind. Lino Gilberto da Silva; Eng.Civil 
Fábio Merlo; Presidente Luis Fiorotti
Arq. Urb. José Roberto Geraldine Junior; Eng. 
Civil José Márcio Martins
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O Crea-ES realizou, no último dia 16 de julho, 
em Vitória, um workshop sobre a Resolução 

nº 1010/2005. O encontro, necessário para es-
clarecer dúvidas de profissionais da área tecno-
lógica, estudantes, instituições de ensino e enti-
dades de classe do Estado, promoveu a troca de 
conhecimentos essenciais para a compreensão 
desse assunto que é de fundamental importân-
cia para o Sistema Confea/Crea.

Na ocasião, foram ministradas importantes 
palestras que aprofundaram todos os aspec-
tos da Resolução. Também durante o evento, 

Para melhor compreender aspectos fundamentais das mudanças propostas 
pela a Resolução, o Crea-ES passou um dia reunido com profissionais, estu-
dantes, representantes de instituições de ensino e consultores do Confea. 
Durante o encontro, pontos importantes foram debatidos, questões foram 
levantadas, dúvidas foram esclarecidas. A flexibilidade prevista nos termos 
da 1010 abre um horizonte de liberdade no qual a escola constituirá o currí-
culo do curso a ser oferecido, estruturando seu projeto pedagógico de modo 
contextualizado com a realidade atual do mundo de trabalho.

o presidente Luis Fiorotti oficializou a insta-
lação da Comissão de Educação e Atribuição 
Profissional (Ceap) do Conselho.

A primeira palestra do evento foi ministra-
da pelo conselheiro federal Lino Gilberto da 
Silva, que explicou todos os itens da Resolu-
ção 1010. Segundo o conselheiro, a flexibi-
lidade agora prevista abre um horizonte de 
liberdade no qual a escola constituirá o cur-
rículo do curso a ser oferecido, estruturando 
seu projeto pedagógico de modo contextuali-
zado com a realidade no mundo de trabalho.
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Em seu Anexo II, o 
documento adota defi-
nições para os termos 
relacionados à conces-
são de atribuição, ati-
vidade, competência, 
campo de atuação e 
título profissionais.

Automático - O ob-
jetivo da Matriz de Co-
nhecimento é tornar o 
processo de concessão 
de atribuições menos 
analítico e mais auto-
mático e uniformizar a 
forma de análise dos projetos pedagógicos, 
de maneira que não haja diferenças substan-
ciais entre Creas, conforme orientou Lino.

Já o Arq. e Urb. José Roberto Geraldine 
Jr., coordenador da Comissão de Educação 
e Atribuição Profissional (Ceap) do Confea, 
ressaltou que o processo ainda está em 
construção e que a expectativa é grande. O 
Arquiteto apontou a importância de os Creas 
criarem suas Comissões de Educação e Atri-
buição Profissional (Ceap), para ampliar as 
relações entre o Sistema Confea/Crea e as 
instituições de ensino.

“Os regionais estão começando a fazer 
debates, o que é extremamente positivo. O 
momento é de análise e reflexão”.

Geraldine parabenizou o Crea-ES pela ini-
ciativa de criar sua própria Ceap, enfatizando 
que a tarefa para implantação da 1010 é 
árdua, sendo imprescindível buscar cada vez 
mais o diálogo e a qualidade, já que o traba-
lho vai somar e contribuir com o processo de 
aperfeiçoamento do Sistema.

Durante o workshop, o coordenador da Co-
missão do Confea fez ainda um breve relato 
sobre as competências das matrizes, lembran-
do que os trabalhos são frutos de constantes 
reuniões que envolveram diversos autores, 
para discutir as competências e habilidades 
que o egresso deve assumir para gerar atri-

buições profissionais. 
José Roberto lembrou 
que obviamente foram 
geradas algumas diver-
gências, mas que muito 
já se avançou nos pon-
tos de ajustes.

Cadastramento  - 
Outro assunto abordado 
no evento foi a base 
legal do cadastramento 
institucional, ou seja, a 
inscrição da instituição 
de ensino que oferece 
cursos regulares no 

âmbito das profissões tuteladas pelo Sistema 
Confea/Crea, conforme detalhou o Eng. Roldão 
Lima Jr., assistente da Ceap do Confea.

Roldão falou da Lei nº 5.194, de 1966, que 
regula o exercício das profissões de Engenheiro, 
Arquiteto e Engenheiro Agrônomo, e apresentou o 
regulamento para o cadastramento das institui-
ções de ensino e seus cursos para a atribuição 
de títulos, atividades e competências profissio-
nais, conforme o Anexo III 
da Resolução 1010.

A intenção, segundo 
o Engenheiro, é pro-
porcionar, aos Creas, 
informações indispen-
sáveis ao processo de 
registro profissional dos 
egressos dos cursos re-
gulares oferecidos pelas 
instituições de ensino. 
São considerados regu-
lares os cursos técnicos 
ou de graduação, reco-
nhecidos, de pós-graduação credenciados, ou 
de pós-graduação lato senso considerados vá-
lidos, de acordo com as disposições legais que 
disciplinam o sistema educacional. Os cursos 
de extensão e atualização não entram no ca-
dastramento no Sistema Confea/Crea.

“O cadastramento institucional abrange o 

cadastramento da instituição de ensino e o 
individual de cada curso regular por ela ofe-
recido, nas áreas de Engenharia, Arquitetura, 
Agronomia, Geologia, Geografia e Meteorolo-
gia”, enumerou Lima Jr.

Para o cadastro da instituição de ensino, 
é necessário apresentar os atos constituti-
vos e regulatórios, registrados nos órgãos 
oficiais, que atestem sua existência e ca-
pacidade jurídica de atuação; estatutos ou 
regimentos aprovados pelos conselhos de 
educação ou instâncias competentes, que 
informem a categoria administrativa e a 
estrutura acadêmica, e relação dos cursos 
regulares oferecidos nas áreas profissionais 
tuteladas pelo Sistema, com os respectivos 
atos de reconhecimento.

No caso de cadastramento de curso, 
também deve ser apresentado seu projeto 
político-pedagógico, contendo informações 
sobre níveis, concepção, objetivos, finalidades 
gerais e específicas, estrutura acadêmica com 
duração em períodos letivos, turnos, ementário 
das disciplinas e atividades acadêmicas obri-

gatórias, complemen-
tares e optativas, com 
as respectivas cargas 
horárias e bibliografia 
recomendada. Nesse 
caso, também é neces-
sária também a carac-
terização do perfil de 
formação padrão dos 
egressos, com indica-
ção das competências, 
habilidades e atitudes 
pretendidas.                               

Essas exigências 
devem constar nos Formulários A (insti-
tuições de ensino) e B (cursos) do Anexo 
III da Resolução, cujos dados precisam ser 
preenchidos corretamente, para avaliação 
do perfil dos egressos, com vistas às atri-
buições profissionais que lhes serão con-
cedidas pelo Sistema.

Arq. e Urb. José Roberto Geraldine Jr.

Eng. Roldão Lima Jr., assistente da Ceap 
do Confea.
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O cadastramento institucional é re-
alizado em duas fases consecutivas: 
da instituição de ensino e dos cursos 
ofertados pela instituição de ensino 
já cadastrada. Uma vez aprovado o 
cadastramento da instituição nas ins-
tâncias do Crea e do Confea, iniciam-
se os procedimentos para o cadastra-
mento dos cursos.

O setor encarregado de receber o 
requerimento formalizará o processo a 
ser encaminhado para análise e parecer 
da Comissão de Educação e Atribuição 
Profissional (Ceap). Em contato com a 
instituição de ensino, a Ceap comple-
tará a instrução do processo, emitindo 
parecer técnico sobre a viabilidade do 
cadastramento.

Plenário - Concluída essa etapa, 
a Comissão encaminhará o processo 
para a apreciação e deliberação da 
câmara especializada competente 
e a aprovação no Plenário do Crea. 
Uma vez aprovado, instruído com os 
formulários A e B, o processo será 
encaminhado para conhecimento e 
homologação do Confea, que autoriza-
rá, mediante decisão, a anotação das 
informações cadastrais no Sistema de 
Informações Cadastrais (SIC).

As sugestões de software que estarão 
disponíveis no site do Confea para ca-
dastro dos egressos foram apresentadas 
pelo Eng. Fabio Merlo, também do Con-
fea. O sistema possibilitará a agilidade 
dos conselhos regionais na concessão de 

A Ceap do Crea-ES tem o objetivo de instruir os 
processos de cadastramento de instituições 
de ensino e seus cursos regulares, e ainda os 
processos de registro profissional, elaborando 
a análise do perfil de formação do egresso, de 
acordo com a Resolução 1010/2005.

São membros da Comissão: 

Eng. Civil Alexandre José Serafim; Arquite-
to Marco Antonio Cypreste Romanelli; Eng. 
Mecânico Aristóteles Alves Lyrio; Eng. Ele-
tricista Áureo Buzatto; Eng. Química Dione 
da Conceição Miranda; Eng. Mecânico e 
de Seg. do Trab. Guilherme Emanuel Costa 
Laux; Téc. Eletrotec. Portugal Sampaio Sal-
les; Eng. Agrônomo Ricardo Antonio Polan-
czyk. e Téc. Agríc. Vitalino Fermo.

Cadastramento das instituições de ensino
atribuições profissionais.

De acordo com Merlo, já existem al-
guns modelos instalados, que só muda-
rão no caso de alterações significativas 
do projeto pedagógico.

“O programa vai unir o conteúdo, faci-
litar a concessão de atribuições e tornar 
o processo mais automático”, pontuou o 
Engenheiro.

O encontro contou também com mesa 
de debates, divididas em dois momentos, 
compostas pelo presidente Fiorotti; pelo 
Eng. Fabio Merlo; e pelo gerente institu-
cional do Crea-ES, Eng. Civil José Marcio 
Martins; pelo Conselheiro Federal Lino Gil-
berto da Silva; pelo Eng. Eletricista Roldão 
Lima Jr., e ainda pelo diretor do Crea-ES 
Arq. Douglas Cerqueira Gonçalves.

Comissão 
de Educação

Eng.Civil Fábio Merlo

Ceap: Eng. Agron. Ricardo Antonio 
Polanczyk; Eng. Mec. e de Seg. do Trab. 
Guilherme Emanuel Costa Laux; Eng. 
Eletricista Áureo Buzatto; Eng. Quim. 
Dione da Conceição Miranda; Eng. 
Civil Alexandre José Serafim; Eng. Mec. 
Aristóteles Alves Lyrio
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Especial

Adequar atribuições, evitar distorções
A Resolução nº 1010/2005 é uma nova 

sistemática definida para a concessão de 
atribuições aos profissionais das áreas de 
Engenharia, Arquitetura, Agronomia, Geologia, 
Geografia e Meteorologia e para definir os 
princípios da concessão das atividades e com-
petências desses profissionais. Está em vigor 
desde julho de 2007. Foi elaborada de acordo 
com a nova legislação educacional, possi-
bilitando a adequação às reais atribuições 
adquiridas ao longo da formação acadêmica e 
evitando distorções.

Uma das vantagens é somar atribuições, 
além das concedidas com base na graduação 
formal, por meio dos cursos de especialização. 
O profissional de determinada modalidade ou 
âmbito que adquirir conhecimentos de outra 
área por meio de curso regular poderá agregar 
novas competências, a critério das câmaras 
especializadas envolvidas.

Também há inovação em permitir a inter-
penetração de competências, dentro de um 
mesmo grupo ou categoria profissional. Assim, 

nenhum profissional perderá as atribuições 
que já conquistou, o que não apenas gera fa-
cilidades para quem exerce as profissões da 
área tecnológica mas também oferece mais 
segurança à sociedade.

Flexibilidade - Para algumas categorias, 
principalmente para a engenharia, a nova 
disposição vai permitir maior flexibilidade em 
relação à concessão e às atribuições de títulos 
e competências. Mas na arquitetura e no ur-
banismo não ocorrerão grandes mudanças, já 
que a formação é plena.

De acordo com o documento, os profis-
sionais já registrados antes da Resolução 
continuarão com suas atribuições intactas. O 
único efeito será a possibilidade de estender 
suas atribuições iniciais, conforme conheci-
mentos adquiridos.

Os profissionais já diplomados, mas 
ainda não registrados, receberão suas 
atribuições pela resolução anterior, a 
218/73. Porém, de acordo com a 1010, 
também poderão receber novas atribui-

ções, conforme conhecimentos adquiridos.
Já o aluno que se matriculou em curso regu-

lar antes da Resolução 1010 poderá, quando 
da ocasião do registro, optar entre a 218 e 
a 1010. No caso de escolher a 218, poderá 
também solicitar extensão de acordo com os 
parâmetros da resolução vigente.

A 1010 só será obrigatória aos egressos que 
se matricularam em curso regular de graduação 
após 1º de julho de 2007. Portanto, a maior de-
manda só ocorrerá daqui a quatro ou cinco anos.

O texto final da Resolução, elaborado pelo 
professor e consultor Ruy Vieira, desencadeou 
um processo de intenso debate nos últimos 
anos, envolvendo, em todo o País,  centenas de 
profissionais que enviaram suas contribuições.

Aprovada por unanimidade no Conselho Fe-
deral de Engenharia, Arquitetura e Agronomia 
(Confea), a proposta é considerada um avanço 
para o setor, por sua inovação, e vista ainda 
como uma considerável possibilidade de am-
pliação do mercado de atuação para esses 
profissionais.
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Segundo o presidente do Crea-ES, Eng. 
Civil e de Seg. do Trab. Luis Fiorotti, a 
Resolução 1010 trará importantes be-
nefícios para o Sistema Confea/Crea, 
que regulamenta e fiscaliza o exercício 
profissional de 285 profissões de nível 
médio e superior ligadas à Engenharia, 
à Arquitetura e à Agronomia, em defesa 
dos interesses da sociedade. Fiorotti 
lembra que atualmente há 20 mil profis-
sionais registrados no Crea-ES e que em 
nível nacional já são cerca de 800 mil.

Responsabilidade - O presidente 
entende que a Resolução 1010/2005 
vai calibrar com racionalidade e res-
ponsabilidade a concessão de atribui-
ções profissionais para um universo 
tão grande de profissões, baseando-se 
nos conteúdos programáticos das dis-
ciplinas profissionalizantes (matrizes 
de conhecimento).

“Evitará e minimizará conflitos cor-
porativistas e também incentivará a 
educação continuada, já que novas 
atribuições profissionais poderão ser 
agregadas às de graduação, através de 
cursos de especialização”, completa.

Mas, para isso, há necessidade que 
as instituições de ensino cadastrem  
ou atualizem dados cadastrais dos 
cursos de graduação e pós-graduação 
devidamente regulares junto aos ór-
gãos competentes, no Crea da respec-
tiva jurisdição.

Apesar dos incontestáveis benefícios 
da Resolução 1010, ainda são motivo 
de dúvidas as informações relativas ao 

Menos conflitos corporativistas

Anexo II, que sistematiza as competências 
para cada categoria profissional do Sistema 
Confea/Crea, no que se denominou Matriz do 
Conhecimento. É essa parte do documento 
que vai servir como balizador para a câmara 
especializada identificar as competências do 
profissional, com base em seu histórico.

Embora bem-elaborado, esse capítulo 
da 1010 encontrou barreiras em sua ope-

racionalização, já que dividiu as mo-
dalidades em grupos e não estipulou 
o mínimo de carga horária necessária 
para concessão de determinadas atri-
buições, seguindo posicionamento do 
Ministério da Educação (MEC). O que, 
para alguns profissionais, soa como 
injusto para com os que cumpriram os 
programas completos.
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Para o Eng. Mec. Aristóteles Alves Lyrio, co-
ordenador da Ceap, a resolução é um avanço, 
não só por modernizar a 218, mas por permitir 
que tenham acréscimo de atribuições aqueles 
que cursam pós-graduação(especialização, 

mestrado ou doutorado), 
o que não era concedido 
anteriormente.

“Essa situação re-
presentava até mesmo 
um contra-senso, já 
que o próprio Sistema 
Confea/Crea incentiva a 
educação continuada”, 
pontuou.

De acordo com Aristó-
teles, o Crea-ES começou 
a debater o tema logo que 
a Resolução foi aprovada, 
em 2005, pois já se visu-
alizava sua importância, 

mas, na época, a questão da carga horária 
mínima não foi considerada.

“A Matriz é o coração da Resolução. É 
necessário estabelecer um patamar míni-
mo de exigência que comprove a capacida-
de do profissional de exercer determinada 
função. Se começar a ser aplicada sem a 
carga mínima, será um passo razoável. De-
finindo esse limite, será um ganho muito 
grande”, frisa o coordenador.

Aristóteles considera que a promoção de 
debates sobre o assunto no Estado, pelo 
Conselho, como o workshop realizado no 
último dia 16 de julho, em Vitória, é de 
extrema importância. 

Pendências - O diretor geral da facul-

dade Univix, Eng. Civil Alexandre Serafim, 
também acredita que a Resolução tem 
muito a contribuir, resolvendo muitas 
pendências do mercado de trabalho, no 
que se refere às habilitações dos profis-
sionais. Para ele, o documento vai enri-
quecer o trabalho nas áreas, e o sistema 
precisa desse avanço.

Mas Alexandre compartilha com o pro-
fessor Aristóteles a preocupação com a 
Matriz do Conhecimento, que, também 
para ele, não foi devidamente discutida 
nos estados.

“A Matriz vai ser divulgada sem que sai-
bamos seu formato definitivo”, alerta.

Por isso, o diretor da Univix espera que 
o Confea adote os procedimentos neces-
sários, no caso de serem 
detectadas dificuldades 
ou falhas, para que sejam 
corrigidas de maneira 
ágil. Para ele, a Resolução 
não pode ficar engessada, 
devendo merecer aperfei-
çoamento contínuo. Caso 
contrário, não cumprirá 
sua função.

“A Comissão de Edu-
cação do Crea-ES tem 
pessoas com vivência em 
educação e na profissão 
de engenharia, com pelo 
menos 30 anos de experiência cada um. 
Portanto, é de suma importância que pos-
sam dar subsídios ao Confea, que deverá 
ter sensibilidade para acatar as melhorias 
pertinentes”, recomenda Serafim.

Para Ceap, 1010 representa avanço

Eng. Mec. Aristóteles Alves Lyrio

Eng. Civil Alexandre José Serafim
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Já a coordenadora do curso de Arqui-
tetura e Urbanismo do Centro Universi-
tário Vila Velha (UVV), Ana Paula Rabello 
Lyra, considera que a questão da defini-
ção de carga horária tira a personalidade 
do projeto pedagógico dos cursos, que 
seguem as diretrizes curriculares, nas 
quais já é definido esse mínimo. Segun-
do a coordenadora, a Matriz do Conhe-
cimento vai ajudar as instituições novas 
a descrever conteúdos, “mas, atribuir 
carga horária, é complicado”.

“O que precisa ser avaliado é a qua-
lidade profissional, a garantia de con-
teúdo. Se a formação garante, por que 
não conceder atribuição?”, questiona a 
professora, destacando ainda outro pon-
to. “Se as atribuições já está definidas 
na Matriz de Conhecimento, não deveria 
haver necessidade de avaliação das câ-
maras especializadas”, acrescenta.

Ana Paula destaca ainda que a profis-
são de Arquitetura e Urbanismo é ampla. 
Portanto, considera essencial que o as-
sunto seja discutido por cada câmara 
específica, por área e isoladamente, o 
que pode ser feito pelo Crea-ES também 
em forma de seminários.

“É preciso ter cuidado para ver como 
a questão vai avançar, definindo os som-
breamentos. No caso de criar conselhos 

próprios, a Matriz pode favorecer”, afir-
mou. Para manter os alunos constante-
mente informados, o assunto é debatido 
por ela na sala de aula, tanto no primeiro 
período, como no meio da graduação.

Cronograma - A retomada dos deba-
tes sobre o formato padrão 
da Matriz de Conhecimentos 
começou entre os dias 20 e 
24 de abril deste ano. Foram 
relacionados setores com 70 
especialistas, para iniciar 
o processo de ajustes das 
matrizes ao modelo adotado, 
possibilitando os questio-
namentos para compatibili-
zação. Cada grupo realizou 
reuniões para conhecimento e 
discussão das dúvidas, o que 
ocorreu no começo do último 
mês de junho.

Na terceira etapa do pro-
cesso, foram levantados os 
sombreamentos para ajuste da matriz, 
de acordo com as diferentes especiali-
dades, por cada grupo de profissionais.

Agora, os trabalhos se aproximam de 
sua conclusão, prevista para a primeira 
quinzena do mês agosto. Entre os dias 19 
e 21, o Plenário do Confea vota a aprova-
ção do documento final.

Descrição de novos conteúdos

Arq. Ana Paula Rabello Lyra
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Rumo aos 50 anos

Uma comemoração marcante, desenvol-
vida em dois tempos, um solene e outro 

festivo, marcou os 49 anos do Crea-ES, no úl-
timo dia 2 de julho. Às 19 horas, o plenário da 
Assembleia Legislativa foi palco do Encontro 
Capixaba de Conselheiros, Inspetores e Lide-
ranças. O encontro foi seguido de sessão so-
lene do Legislativo, quando 34 profissionais 
foram homenageados. A festa prosseguiria no 
jantar de lançamento da campanha 
publicitária “Rumo aos 50 anos”.

A sessão solene, idealizada pelo 
deputado estadual Paulo 
Roberto (PMN) e proposta 
pelo parlamentar Sérgio 
Borges (PMDB), ambos 
engenheiros, teve tam-
bém na Mesa o presi-
dente do Crea-ES, Eng. 
Civil e de Seg. Trab., Luis 
Fiorotti; o deputado 
Cláudio Vereza (PT);  
o senador Renato 
Casagrande (PSB); o 
presidente do Conse-
lho Federal de Enge-
nharia, Arquitetura e 
Agronomia (Confea), 

Crea comemora seus 49 anos
e prepara festa do jubileu de ouro
Com o plenário da Assembleia lotado, profissionais do estado tiveram encontro oficial, 
seguido de sessão solene que lembrou a história do Crea-ES e homenageou profissionais 
importantes para o setor

Eng. Marcos Túlio de 
Melo; o secretário de Ha-
bitação de Vitória, Sérgio 
Sá; o comandante do Cor-
po de Bombeiros, Coronel 
Fronzio Calheira Mota, e o 
presidente do Sindicato 
dos Engenheiros no Espí-

rito Santo (Senge-ES), Eng. Sebastião 
da Silveira.

Privilégio - Em discurso, Fio-
rotti lembrou os 49 anos do 

Conselho, ressaltando o 
privilégio de fazer parte 
do Sistema Confea/Crea 
e de estar à frente da 
instituição numa era tão 
marcante:

“Decolamos para a 
caminhada rumo aos 
50 anos, o jubileu de 
ouro do Crea-ES, com 
oportunidade de ho-
menagear profissio-
nais importantes, res-
gatar valores e feitos 
históricos do setor, 
para mostrar, às no-

vas gerações que chegam 
ao mercado de trabalho, 
o quanto foi necessário 
batalhar para merecer o 
Conselho de hoje”.

Luis Fiorottti ressaltou 
a intensificação do foco 
na direção da valorização 

profissional, lembrando a bonita história do 
Conselho, construída por gerações de com-
petentes profissionais. Destacou também os 
fóruns de discussão promovidos pelo Crea-ES, 
abordando temas relevantes para a qualida-
de de vida da população, como a mobilidade 
urbana, moradia e o crescimento sustentável. 

Outro ponto relevante comentado foi 
o projeto “Pensar o Brasil”, do Sistema 
Confea/Crea, que vai aumentar cada vez 
mais o nível de inserção do Conselho no 
pensamento acadêmico, político e científi-
co nacional, além da importância de cada 
profissional da área tecnológica durante 
essa importante trajetória. 

 “Com a imprescindível participação de 
todos, haveremos de legar às próximas 
gerações os mesmos valores herdados, 
acrescidos de mais valorização profissio-
nal, mais empreendedorismo, mais ciên-

Presidente Fiorotti e o Diretor Regional da 
Empresa de Correios e Telégrafos no ES, Juarez 
Pinheiro, na oficialização do lançamento do 
selo “Crea-ES Rumo aos 50 Anos”
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cia, mais tecnologia e mais cidadania”, 
ressaltou o presidente.

Segundo Fiorotti, de 2005 a 2009, o núme-
ro de associados, tanto de profissionais como 
de empresas, vem crescendo, em média, 13% 
ao ano, acompanhando o novo ciclo virtuoso 
experimentado pela economia capixaba.

“Crescemos em número de associados e  
de agências. Crescemos na quantidade e na 
qualidade dos serviços prestados. Nesses 49 
anos, nos expandimos pelo interior, levando 
suporte e ampliando o leque de serviços, de 
modo a atender os nossos profissionais e a 
fiscalizar o exercício profissional de norte a 
sul do Estado”, completou. 

Confea - O presidente do Confea, Eng. 
Marcos Túlio de Melo, enfatizou a amizade e 
s parceria com Fiorotti, a quem considera um 
profissional fundamental nas articulações 
políticas nacionais. Melo lembrou a insti-
tuição do Sistema Confea/Crea, em 1933, e 
do Crea-ES, em 1960, apontando os diversos 
avanços alcançados nesses 76 anos. 

Marco Túlio frisou a importância dos en-
genheiros no cenário econômico, citando a 
exploração do pré-sal; o desenvolvimento da 
siderurgia nacional; a capacidade da mine-
ração; a condição legada à construção civil; 
o processo avançado da agronomia; o pa-
tamar otimista da competitividade. Dentre 
outros temas ligados ao setor, falou também 
sobre a produção de alimentos, capacidade 
ímpar, do País, de gerar energia, e o clima 
favorável à produção de bioenergia. 

“Essa é a visão estratégica de um futuro 
que começou a ser construído há 76 anos e 
que agora chegou. Não há desenvolvimen-
to sem área tecnológica. E o Espírito Santo 
acompanhou esse desenvolvimento, com um 
crescimento fantástico, contribuindo para o 
fortalecimento de profissões fundamentais 
para estruturar a base brasileira de produção”. 

Mas, para garantir a sustentabilidade no 
desenvolvimento desejado, o Sistema tem 
o desafio de formar mais e melhores pro-
fissionais, como apontou o presidente do 
Confea. O engenheiro compara o Brasil com 

Arq. Marcos Romanelli  e Deputado Paulo 
Roberto

Téc. Ind. em Metalurgia Daniel Kepler, Presi-
dente do Sintec-ES, ladeado pelo Deputado 
Paulo Roberto e pelo Presidente Fiorotti

Eng. Agron. José Adilson de Oliveira(C), 
Presidente da SEEA, com o Deputado Paulo 
Roberto e o Presidente Fiorotti

os países desenvolvidos, apontando que a 
proporção, no País, é de seis engenheiros 
para mil pessoas economicamente ativas, 
enquanto, nos países desenvolvidos, são 18 
por mil. Da mesma forma, o percentual de 
investimentos brasileiros em inovação tec-
nológica é de 1,5%. Já nos países desenvol-
vidos, a média é de 4%. 

Marcos Túlio falou ainda da necessi-
dade de repensar as perspectivas para 
o futuro, também destacando o projeto 
“Pensar o Brasil”.

“O País precisa de um projeto de nação, de 
construção da sociedade, com a responsabi-
lidade de dispor do conhecimento que têm os 
profissionais da área tecnológica”. 

O Plano de Aceleração do Crescimento 
(PAC) e os projetos “Minha Casa, Minha 
Vida” e Lei da Engenharia e Arquitetura 
Pública também foram abordados pelo 

presidente do Confea.
“É preciso assumir juntos os desafios, com 

mobilização de toda a categoria. Mãos à obra, 
todos nós”’, finalizou o presidente do Confea.  

Os programas do Governo Federal também 
foram ressaltados pelo deputado estadual 
Paulo Roberto (PMN), que apontou os desa-
fios que os integrantes do Sistema Confea/
Crea e técnicos que atuam no mercado terão, 
nos próximos anos. 

“Há 45 anos, o Brasil era conhecido como 
o País do futuro. Com esse bordão, nascido 
na época da ditadura militar, estávamos sem-
pre à espera de um novo milagre econômico. 
Agora, ouso afirmar que é o País do presente, 
e para construir essa nação que sonhamos, 
vamos precisar trabalhar muito. Os setores 
da engenharia, arquitetura e agronomia são 
estratégicos para o desenvolvimento do Bra-
sil”, completou. 

Senador Renato Casagrande; Eng. Civil Marcos 
Túlio de Melo, Presidente do Confea; Presidente 
Fiorotti; Deputado Paulo Borges; Eng. Mecânico 
Sebastião da Silveira Carlos Neto, Presidente 
do Senge-ES; Téc. Agrícola Dario de Almeida, 
Assessor Especial do Crea-ES
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Crea profissional

A regulamentação do exercício profissional 
de tecnólogo foi tema de sessão especial 

na Assembleia Legislativa, no último dia 14 
de julho, com a participação de profissionais 
da área, estudantes e representantes de ins-
tituições de ensino superior. O encontro se 
consolidou como importante espaço para que 
os tecnólogos apresentassem suas reivindica-
ções, em busca de um reconhecimento digno 
dentro do mercado de trabalho.

O principal tema em debate foi o Projeto de 
Lei (PL) nº 2245/2007, de autoria do deputado 
federal Reginaldo Lopes (PT-MG), que determina 
ao Ministério do Trabalho e do Emprego a con-
cessão de registro profissional aos tecnólogos em 
suas funções. A normatização e a fiscalização do 
exercício e das atividades caberão aos conselhos 
federais e regionais.

A matéria tramita na Comissão de Trabalho, de 
Administração e Serviço Público da Câmara Fe-
deral. O relator é o deputado Vicentinho (PT-SP). 
Mas, para que ocorra a aprovação, o projeto terá 
de sofrer alterações que ainda estão em discus-
são com as entidades representativas do setor. 

Crea discute na Assembleia Legislativa
registro profissional de tecnólogos
O principal tema em 
debate foi o Projeto de 
Lei (PL) nº 2245/2007, 
que determina ao 
Ministério do Trabalho 
e do Emprego conceder 
o registro profissional 
aos tecnólogos em suas 
funções

O presidente do Crea-ES, Eng. Civil e de Seg. 
Trab. Luis Fiorotti, ressalta que a sessão foi es-
sencial para a luta dos Tecnólogos em Engenha-
ria, que se inserem harmoniosamente no terceiro 
ciclo de desenvolvimento do Espírito Santo, em 
especial nas áreas de petróleo e gás, e na expan-
são da planta industrial.  

Como medidas para superar a atual situa-
ção dos tecnólogos, que continuam sofrendo 
vários graus de discriminação gerados pelos 
paradigmas estabelecidos na sociedade e pra-
ticados por significativos segmentos profissio-
nais, a sessão apresentou a “Carta do Espírito 
Santo’, assinada por 20 instituições de ensino 
que oferecem cursos na área. 

O documento será encaminhado às Assem-
bleias Legislativas de todos os estados da fe-
deração, ao Congresso Nacional e às entidades 

representativas desses profissionais. 
Outra iniciativa definida na ocasião foi a 

realização de reuniões com a bancada federal, 
para discutir o apoio à regulamentação da pro-
fissão e a valorização do tecnólogo. 

Acompanhar a tramitação do PL no Congres-
so Federal é outra prioridade, o que inclui mo-
bilizar os tecnólogos e estudantes dos cursos 
superiores para que enviem e-mails aos depu-
tados e senadores, no sentido de sensibilizá-
los a acelerar a aprovação da matéria. 

Fiorotti lembrou o Grupo de Trabalho (GT) dos 
Tecnólogos instalado no Conselho, com o objetivo 
de dar valor ao conhecimento desses profissionais, 
na luta disseminada no Sistema Confea/Creas.

“Fiquei muito honrado com o convite, ofereço 
meus estímulos e congratulações, pois me sinto 
padrinho dos tecnólogos”, comemora Fiorotti.

“Carta do Espírito Santo”

Tecnólogo Jorge 
Guaracy Ribeiro, 
Presidente da 
ANT
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A sessão especial da Assembléia Legislativa, proposta 
pelo Eng. e deputado estadual Paulo Roberto (PMN), con-
tou com palestra do presidente da Associação Nacional 
dos Tecnólogos (ANT), Jorge Guaracy Ribeiro, que abordou 
o papel desses profissionais, considerados como de extre-
ma importância para o desenvolvimento socioeconomico 
e tecnológico para o País, por conta “das características 
próprias de sua formação profissional e em consonância 
com o modo de produção”. 

Ribeiro fez um histórico da evolução da profissão, 
desde quando os cursos da área começaram, no Brasil, 
no ano de 1969, até os dias atuais, marcados por larga 
oferta, tanto por instituições públicas como privadas, des-
de que foi sancionada a Lei 9394/96, que estabelece as 
diretrizes e bases da educação nacional. 

Segundo o presidente da ANT, para cada bacharel for-
mado são quatro ou cinco tecnólogos que vão contribuir 
para o crescimento e a sustentação da posição de ponta 
da área tecnológica do Brasil. 

“A graduação do tecnólogo é especializada, com estu-
dos específicos e profundos, e focada na área de atuação 
profissional. Permite o conhecimento generalizado de todo 
o setor produtivo ou acadêmico, considerando a realidade 
atual. Com a vantagem de formar profissionais altamente 
qualificados, em menor espaço de tempo”, pontuou. 

Para Guaracy, é necessário lutar para romper com 
alguns paradigmas estabelecidos por outras profis-
sões, na área da Engenharia. Mas lembrou que alguns 
avanços já foram registrados, como o direito de com-
plementar a formação com mestrado e doutorado, o 
que antes não era permitido, a não ser no caso de o 
estudante ter uma outra graduação. 

O presidente da ANT disse ainda que as diferenças de 
níveis são conceitos ultrapassados, já que o Ministério da 
Educação (MEC) reconhece a licenciatura, o bacharelado e 
o tecnólogo como graduações de mesmo grau. 

Ribeiro lembrou também que a Resolução 313 despre-
za o tecnólogo, colocando-o como subordinado de outras 
profissões, e informou que já houve um projeto anterior ao 
que está tramitando na Câmara, que no entanto foi arqui-
vado no Congresso Nacional. 

O deputado Paulo Roberto (PMN) também fez um histó-
rico da profissão, destacando que, mesmo com o aumento 
da oferta de cursos, a área tecnológica responde por ape-
nas 4% das matrículas na educação superior, enquanto 
nos países desenvolvidos representam cerca de 40%. 

Ainda segundo o parlamentar, na Classificação 
Brasileira de Ocupações (CBO), de forma geral, os 
graduados em curso superior de nível tecnológico têm, 
como atribuições, planejar serviços e implementar 
atividades, administrar e gerenciar recursos, promover 
mudanças tecnológicas e aprimorar condições de se-
gurança, qualidade, saúde e meio ambiente. 

O deputado informou que, para traçar o perfil das múl-

Entidade nacional dos tecnólogos prestigia sessão
tiplas atividades da área, o MEC criou o Catálogo Nacional 
dos Cursos Superiores de Tecnologia, reunindo 98 gradu-
ações, organizadas em dez eixos: da fotografia ao design, 
da mecatrônica industrial à gastronomia, e da produção 
moveleira à radiologia.

 “A regulamentação da Lei 2245/2007, que vai sair do 
Congresso Nacional, é o que está faltando para que os tec-
nólogos sejam reconhecidos no mercado de trabalho, com 
o seu devido valor e respeito. Afinal, esses profissionais 
têm uma ampla contribuição a dar ao crescimento econô-
mico e social da nossa nação. Nesse sentido, conclamo a 
todos a se engajarem nessa luta”, destacou o deputado.   

Já o representante do MEC no Espírito Santo, Jadir 
Pela, ressaltou que a regulamentação da profissão é 
uma luta antiga e que, portanto, é mais do que ne-
cessário discutir o PL 2245/2007, para que ela seja 
reconhecida nacionalmente. 

“Há legislação suficiente para o assunto ser devida-
mente debatido. As instituições têm uma compreensão 
consolidada dessa formação, e o Crea-ES também. O es-
paço que ainda precisa ser trabalhado é nas empresas, 
chamando-as ao debate”, ressaltou Jadir Pela.

O pró-reitor do Instituto Federal de Educação (Ifes), Ro-
naldo Cruz, contou sua experiência ao longo dos anos, em 
relação à dificuldade das empresas em aceitar tecnólogos 
em seus quadros, apontando para a necessidade dos 
aspectos convencimento e mobilização cada vez maiores. 

“É preciso promover uma reflexão. O tecnólogo tem 
formação plena, do tamanho que é necessário para 

desenvolver ações pertinentes à área de formação. 
Com vontade e perseverança, chegaremos ao nosso 
objetivo”, conclui Cruz. 

Por sua vez, o presidente da Associação Estadu-
al dos Tecnólogos (AET), Miguel Madeira, enfatizou 
que a Assembléia Legislativa do Estado é pioneira 
no debate, e frisou a importância dos outros estados 
fazerem o mesmo. Segundo Madeira, a associação foi 
criada há três anos, e em 2011 já terá condições de 
dar entrada no registro profissional. 

O presidente da AET recordou ainda que o Crea-ES foi 
o primeiro a criar o Grupo de Trabalho (GT) dos Tecnólo-
gos. “Hoje são 300 profissionais registrados no Conselho, 
sendo 85% da área mecânica, com ênfase em oficina e 
manutenção. Mas o número é bem maior. O registro é fun-
damental, para permitir a participação efetiva”. 

Entre os desafios que os tecnólogos têm no Estado 
estão a definição de atribuições, cujos avanços serão 
possíveis com a regulamentação; mobilização para 
registro no Conselho; difundir a associação aos pro-
fissionais, e criar outras específicas, para, no futuro, 
implantar uma federação e buscar cumprimento da Lei 
4950, do Salário Mínimo Profissional. 	

Também compuseram a mesa o tecnólogo Efraim Ge-
raldo Rodrigues Leite, representante do Conselho Federal 
de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (Confea); Agos-
tinho Miranda Rocha, gerente de Educação Profissional 
do Sistema Findes/Senai; e a subsecretária de Estado da 
Educação, Maria Aidê Rolde Freire de Matos. 

Tecnólogo Efraim Geraldo Rodrigues Leite, Representante do Confea; Deputado Paulo Roberto; 
Tecnólogo Jorge Guaracy Ribeiro, Presidente da ANT; Presidente Luis Fiorotti; Téc. Ind. em Mecânica 
Jadir Pela, Representante do MEC no ES; Téc. Ind. em Mecânica Ronaldo Neves Cruz, Vice-Presiden-
te do Crea-ES e Pró-Reitor do Ifes; Téc. Ind. em Metalurgia Miguel Madeira



26
REVISTA TÓPICOS - MAIO/JUNHO - 2009

Solenidade, palestras, homenagens e, prin-
cipalmente, concentração e trabalho. Es-

sas são algumas das marcas do Planejamento 
Estratégico realizado pelo Sindicato dos Enge-
nheiros no Estado do Espírito Santo (Senge-ES), 
nos últimos dias 19 e 20 de junho, para definir 
diretrizes e organizar as ações que serão empre-
endidas no triênio 2009/2011.

A abertura solene aconteceu na Assembléia 
Legislativa do Espírito Santo e foi presidida pelos 
deputados estaduais Rodrigo Chamoun e Paulo 
Roberto. A sessão especial contou com a pre-
sença do presidente do Senge-ES, Eng. Mecânico 
Sebastião da Silveira Carlos Neto; do presidente 
do Crea-ES, Eng. Civil e de Seg. do Trab. Luis Fio-
rotti; do presidente da Mútua-ES, Eng. Agrônomo  
Helder Carnielli; e dos palestrantes convidados, o 
vice-presidente da Fisenge, Eng. Vicente Trindade; 
o presidente do Banco de Desenvolvimento do 
Estado do Espírito Santo (Bandes), Eng. Guerino 
Balestrassi, e o superintende da Caixa Econômica 
Federal no Espírito Santo, Antonio Carlos Ferreira.

Além das palestras houve a entrega de ho-
menagens para alguns profissionais da área 
tecnológica que colaboraram com o histórico de 
conquistas do Senge-ES.

Durante todo o segundo dia do Planejamen-
to Estratégico, ocorrido nas dependências do 
Centro de Formação Dom João Batista, em Vitó-
ria, os diretores, conselheiros e profissionais 
interessados tiveram um espaço privilegiado 
para saber mais e se envolver efetivamente 

nas atividades sindicais da categoria.
Agilidade - Para dar mais agilidade ao encon-

tro, os participantes foram divididos em quatro 
grupos. Cada um discutiu e apresentou propostas 
de ações para determinadas áreas, como as de 
relações institucionais e de políticas públicas. Na 
etapa seguinte, as propostas foram analisadas 
por todos, para avaliar a operacionalidade e de-
finir responsáveis por coordenar a execução das 
ações apontadas como prioritárias.

O presidente do Senge-ES considerou o plane-
jamento muito proveitoso e conta com a colabo-
ração de todos para que as metas definidas no 
encontro saiam do papel e tornem o Sindicato 

cada vez mais eficiente e representativo.
“O Sindicato está prestes a completar 28 

anos de luta em defesa dos seus profissionais. 
Ao longo desta história, a nossa entidade sin-
dical passou por profundas transformações. A 
atual gestão luta efetivamente pelos interesses 
dos engenheiros, arquitetos, agrônomos, geólo-
gos, tecnólogos e geógrafos e está comprometi-
da com a inovação e a responsabilidade social, 
na busca por fomentar um modelo de desenvol-
vimento sustentável e ampliar o debate para 
os movimento populares e segmentos governa-
mentais, na formulação de políticas públicas”, 
afirma Sebastião da Silveira. 

Senge-ES define diretrizes
e prioriza ações para 2009/2011
A atual gestão luta pelos interesses dos engenheiros, arquitetos, agrônomos, geólogos, 
tecnólogos e geógrafos, comprometida com a inovação e a responsabilidade social, 
buscando fomentar um modelo de desenvolvimento sustentável

Entidades e instituições

Eng. Mec. Sebastião da Silveira Carlos Neto, Presidente do Senge-ES, 
fala durante o Planejamento Estratégico
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Lideranças e profissionais da comunida-
de agronômica do estado participaram, 

no último dia 13 de julho, da posse da nova 
diretoria da Sociedade Espiritossantense de 
Engenheiros Agrônomos (SEEA).

Em seu discurso de posse (na íntegra no site 
www.creaes.org.br), o presidente eleito, Eng. 
Agrônomo José Adilson de Oliveira, defendeu a 
bandeira da valorização profissional.

“É necessário ter engenheiros agrônomos 
como responsáveis técnicos pelas proprie-
dades rurais. Dessa forma, todos saem ga-
nhando. Os dirigentes dos setores público 
e privado precisam contratar profissionais 
capacitados. Isso não é despesa, mas inves-
timento com retorno garantido”.

José Adilson afirmou ainda que remunerar o 
engenheiro agrônomo, tendo como referencial 
o Salário Mínimo Profissional, é respeitar a Lei, 
e que promover a evolução dessa remunera-
ção, ao longo do tempo, é reconhecer a impor-
tância desses profissionais para o sucesso da 
instituição ou da empresa que o contratou.

Agronegócio - O presidente da SEEA aler-
tou que as questões que afetam a sociedade 

Novo presidente da SEEA defende
valorização profissional da categoria
“É necessário ter 
engenheiros agrônomos 
como responsáveis 
técnicos pelas 
propriedades rurais. 
Dessa forma, todos saem 
ganhando. Os dirigentes 
dos setores público e 
privado precisam contratar 
profissionais capacitados”

em geral, como às relativas ao meio ambien-
tes e de produção de alimentos, passam pela 
classe agronômica. Ele defendeu também que 
as questões ambientais que afetam o agrone-
gócio, tanto o de base empresarial como fa-
miliar, sejam discutidas e definidas em bases 
tecnocientíficas, com mais pragmatismo e 
bom senso e menos paixão ideológica, menos 
papel e menos burocracia.

A posse da nova diretoria da SEEA reuniu cer-
ca de 120 participantes e contou com a pre-
sença do presidente do Crea-ES, Eng. Civil e de 
Seg. do Trab. Luis Fiorotti, que, na condição de 
anfitrião, proferiu o discurso de abertura da so-
lenidade. Também fizeram uso da palavra o ex-
presidente da entidade Eng. Agrônomo Helder 
Carnielli, o deputado estadual Atayde Armani, 
o deputado federal Lelo Coimbra, o secretário 
de estado da Agricultura, Ricardo Santos, e o 
senador Renato Casagrande.

Entidades e instituições

Deputado Federal Lelo Coimbra; Deputado Atayde Armani; Eng. Agrônomo José Adilson de Oliveira, Presidente da SEEA; Presidente Luis Fiorotti; 
Eng. Agrônomo Helder Paulo Carnielli, Diretor Geral da Mútua ES; Senador Renato Casagrande. Vice-Presidente Ronaldo Neves Cruz; José Arnaldo, 
Superintendente Regional do Ministério da Agricultura
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Entrevista/Eng. Florestal e Senador Renato Casagrande

Tópicos - O senhor preside a Comissão 
de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e 
Fiscalização e Controle do Senado. Na área 
ambiental, quais têm sido as prioridades?

Foram definidas quatro prioridades de trabalho, 
discutidas em diversas audiências públicas, dentro 
e fora de Brasília. A primeira são os recursos hí-
dricos, pois compreendemos que o Brasil avançou 
muito na política nacional da área, mas diversos 
estados ainda não têm estrutura pública de ges-
tão. Por isso, participamos do Fórum Mundial das 

Trabalho brilhante e ótima imagem
no Congresso e junto à população
Confira na entrevista abaixo: o Eng. Florestal, bacharel em Direito e 
senador Renato Casagrande (PSB) ingressou na política no 
movimento estudantil. Registra longa e representativa trajetória na 
vida pública. Já exerceu cargos em secretarias municipais, foi 
deputado, estadual e federal, e vice-governador. Eleito com um 
milhão de votos, a maior votação da história da política do Espírito 
Santo na disputa à vaga, atualmente está à frente de importantes 
comissões do Senado, promovendo debates essenciais 
à população capixaba e do País. Profissional 
registrado no Crea-ES, mantém-se em constante 
interação com o Conselho, participando 
intensamente dos eventos da área, beneficiando 
não só as profissões tecnológicas, como 
a toda sociedade. 
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Entrevista/Eng. Florestal e Senador Renato Casagrande ainda discursa muito e faz pouco, com relação ao 
tema. As pessoas ainda têm um ceticismo, mesmo 
se preocupando, acham que isso é assim mesmo, 
que não tem muito o que fazer. Tem esse tipo de com-
portamento. Isso é muito ruim, porque imaginemos 
que tudo o que divulgam hoje pelo Painel Intergover-
namental sobre Mudança do Clima (IPCC) seja men-
tira. Mesmo que a ação do homem - vamos imaginar 
- interfira pouco nas mudanças globais, e não é isso 
que os cientistas dizem, e sim que interfere muito. 
Mas mesmo que tudo estivesse errado, seria bom 
que tomássemos todas as medidas, porque fazer 
isso na área de meio ambiente leva à qualidade de 
vida. Se a floresta é preservada, se o ar está mais 
limpo, se é usada uma fonte limpa de energia, tudo 
leva à qualidade de vida para o ser humano. O Brasil 
tem um papel importante nesse debate internacio-
nal, nos últimos fóruns da ONU tem se posicionado 
bem, articulando para que os países desenvolvidos 

adotem suas metas de redução dos gases do efeito 
estufa e os países em desenvolvimento possam apli-
car políticas públicas, para serem vendidas interna-
cionalmente. Mesmo que isso esteja acontecendo em 
nível nacional, de fato é fundamental que os estados 
e municípios também tenham essa preocupação. 
Cada região tem que ter seu plano de mudanças cli-
máticas, fazer mapa de vulnerabilidade, saber onde 
o deserto está avançando e o nível do mar atingindo 
mais a população, assim como quais são os investi-
mentos futuros que precisam ser feitos, porque, além 
de trabalhar para reduzir as emissões, é preciso co-
meçar a fazer investimento em adaptação, pesquisar 
uma variedade de planta mais resistente à estiagem 
e à temperatura mais elevada, pesquisar o café que 
se adapte a uma determinada condição climática. Os 
estados precisam modernizar seus trabalhos nessas 

áreas, assim como os município. Por que Vitória, 
por exemplo, não se torna uma cidade sustentável, 
não caminha para isso, com um plano? Por que os 
prédios públicos não têm aquecimento solar? Os 
investimentos, incentivos à construção sustentável 
ainda são pequenos, nos municípios. Tem muita ação 
possível de se desenvolver. 

Outro assunto polêmico em debate no Congres-
so Nacional, resultado de constantes embates 
entre o setor ruralista e ambientalistas, é a pro-
posta de reformulação do Código Florestal. 

Acredito que não deveríamos adotar a postura 
agricultores contra ambientalistas. Acho que a 
preservação interessa aos agricultores, a produção 
de alimentos a toda a Humanidade. Tem que haver 
uma conciliação. O Código Florestal é de 1965, pode 
passar por aperfeiçoamentos. Mas isso não pode 
ser argumento para se avançar sobre as áreas que 
temos de florestas, hoje, em nenhuma região do Bra-

sil. Eu topo discutir, 
desde que nós não 
trilhemos nenhum 
caminho que permita 
o desmatamento de 
qualquer área. Dá pra 
ser flexível em APPs 
já consolidas e onde 
há atividades econô-
micas há mais de 10 
anos. Nesses casos, é 

possível flexibilizar, como também para que culturas 
permanentes possam ser utilizadas às margens dos 
rios. Agora tem atividades agrícolas intensas, de 
culturas anuais, que de fato têm que ser proibidas 
mesmo, para preservação dos mananciais, leitos 
dos rios. Antes de ter o argumento de que é preciso 
avançar sobre a floresta, aumentar a área de plantio, 
o que é falso, o Brasil ainda tem muita área para ser 
ocupada, já sem cobertura florestal. O exemplo de 
Santa Catarina não deveria ser seguido no estado, 
nem em outros estados. A argumentação de algumas 
entidades de Santa Catarina é que 30 metros, por 
exemplo, que é a faixa de proteção de florestas às 
margens dos rios, é um limite reduzido. Lá passaram 
para cinco. Qual é o argumento científico e técnico 
para se afirmar que não são 30 e sim cinco? Se um 
é aleatório, o outro também é. Temos que fazer um 

Águas, em Istambul, na Turquia e, desde então, em 
parceria com a Agência Nacional de Águas (ANA), 
temos desenvolvido diversas atividades, com obje-
tivo de apoiar o Ministério de Meio Ambiente (MMA) 
e a ANA, para que possam ter maior volume de re-
cursos em sua ação. Ao mesmo tempo, realizamos, 
em junho, o primeiro seminário regional no Nordes-
te, para discutir a gestão dos recursos hídricos. 
O primeiro foi em Fortaleza, Ceará, uma atividade 
das comissões de Meio Ambiente e de Mudanças 
Climáticas e Agência Nacional de Águas. Nove es-
tados da região foram chamados, e a escolha pelo 
Ceará foi porque o estado tem uma boa estrutura, 
especialmente na área de investimentos. O Ceará 
apresentou sua experiência, como exemplo e mode-
lo. A intenção é buscar uma motivação para que os 
outros estados também tenham essa estrutura, já 
que, cada vez mais, temos longos períodos de es-
tiagem e curtos períodos de chuvas mais intensas. 
É necessário armazenar água, 
que é uma das ações buscan-
do adaptação às mudanças 
climáticas. Mas, para isso, 
tem de ter gente capacitada 
trabalhando, investimentos 
públicos, técnicos que pos-
sam atuar na revitalização de 
bacias. A água, então, é uma 
prioridade nossa. A outra li-
nha são as florestas. Estamos 
acompanhando a política do governo e realizando 
diversas ações, buscando uma vigilância para que 
o Plano de Combate ao Desmatamento da Amazô-
nia seja efetivamente implementado. Não temos só 
a Amazônia correndo risco, naturalmente, na verda-
de esse é o bioma mais protegido que do Brasil. Por 
isso, é importante que nós o preservemos. Estamos 
vigiando e acompanhando para que o que temos de 
cobertura florestal possa ainda ser preservado, o 
que explica nossa preocupação com a grande pres-
são sobre as mudanças no Código Florestal. 

E de que maneira o Senado pode contribuir 
nesta questão, já que o assunto ainda não é 
amplamente debatido?

É verdade. Não só os estados, mas o mundo todo 

“ “	 A equipe que está hoje à frente do Crea-ES, 
centrada na pessoa do Fiorotti, soube dialogar, conversar 
com as lideranças importantes, como o Helder Carnielli, 

que ocupa uma função importante na Mútua, 
e ainda com muitas lideranças políticas, eu 

mesmo fui chamado para conversar
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debate nacional, mas não deixar que esse tema seja 
discutido estado a estado, porque corremos o risco 
de avançarmos ainda mais sobre nossas florestas. 

Só nos últimos dois meses, o senhor foi 
premiado com o troféu “Amigo da Amazônia”, 
do Fórum Brasileiro de ONGs e Movimentos 
Sociais para o Meio Ambiente e o Desenvolvi-
mento (FBOMS), e o Prêmio Mérito Legislador 
2008. Fale um pouco dessas iniciativas. 

No primeiro projeto, estabeleço a meta de pro-
dução de eletricidade de 10% na matriz energética 
do Brasil seja de fontes de energia renováveis, até 
2017. Hoje produzimos muito pouco de energia eó-
lica e de biomassa, e temos poucas Pequenas Cen-
trais Hidrelétricas (PCHS). O primeiro leilão de eólica 
acontece agora em novembro, e nossa certeza é que 
todo ano seja realizado. Propus ainda que o Governo 
Federal adotasse o aquecimento solar, no programa 
Minha Casa, Minha Vida, de moradias populares a 
famílias da faixa de zero até três salários mínimos, 
o que já está acontecendo. O gasto de energia em 
um chuveiro elétrico, numa casa popular, chega a 
30%, então será uma economia de energia e tam-
bém uma contribuição à redução de investimentos 
do governo, a maioria em térmica a carvão, gás e 
óleo, todas usando fontes fósseis de energia. Esse 
projeto tem essa meta, o que mobiliza a administra-
ção pública. A política de metas é boa e adequada. 
O Protocolo de Kyoto é uma, o controle da inflação 
também, assim como o Plano Nacional de Mudanças 
Climáticas, para reduzir os desmatamentos. Já em 
relação ao prêmio “Amigos da Amazônia”, fiquei feliz 
com o título, porque foi resultado de um debate que 
realizamos sobre a Medida Provisória 458, que esta-
beleceu a regularização de terras na Amazônia. Não 
sou contrário à regularização, votei a favor, porque 
acho que permite uma fiscalização maior do desma-
tamento e dá responsabilidades a quem tem título 
da terra. Mas algumas emendas que fizemos, junto 
com a senadora Marina da Silva (PT), infelizmente 
não foram acatadas. 

Como o senhor vê as ações desenvolvidas 
pelo Crea nos últimos anos, especialmen-
te seus projetos sociais, ambientais e suas 

ações em diversos segmentos das políticas 
públicas? 

Lógico que estou perto do Crea-ES. Sou do Con-
selho. E também acompanho o Confea  e a pauta 
dos engenheiros, dos arquitetos, dos agrônomos 
e dos técnicos vinculados aos conselhos Federal e 
Regional. Vejo o Conselho no estado com uma boa 
estrutura técnica e envolvimento em temas im-
portantes para a sociedade capixaba. É importan-
te que o profissional acompanhe, para ter opor-
tunidade de ficar atualizado em temas das áreas 
profissional, pública e política. Ao mesmo tempo, 
seja um profissional técnico ou um político como 
eu, da área pública, também sempre recebemos 
um retorno do Conselho, que nos subsidia, acom-
panha e monitora, sugerindo temas importantes. 
É uma relação de parceria que o profissional 
tem por seu Conselho. E o Crea-ES tem uma boa 
estrutura, é uma entidade respeitada e que tem 
participado dos principais eventos da sociedade 
capixaba. É muito bom que todos nós possamos 
fortalecer nossa entidade. 

O Planejamento Estratégico do Crea para 
o triênio 2009/2011, elaborado pela atu-
al gestão, dedica especial atenção à área 
ambiental, incluindo a análise dos PDM’s e 
a participação nos conselhos de meio am-
biente, participando das decisões de políti-
cas públicas para o estado. Como o senhor 
analisa essa iniciativa?   

O Crea-ES está sincronizado com o que a socie-
dade deseja. A consciência ambiental tem aumenta-
do, apesar de precisar se transformar mais em ato 
concreto. O Conselho está atento a essa questão, 
compreendendo que o profissional que trabalha, 
especialmente no setor produtivo, é responsável por 
um mundo melhor ou pior, dependendo da sua cons-
ciência e sua formação. A direção é essencial, para 
saber se o profissional foi formado com consciência 
de sua responsabilidade ou sem essa preocupação. 
Como o Crea-ES busca debate e atuação nessa área, 
é um sinal claro para todos os profissionais, para que 
também tenham sua contribuição individual, onde 
estiverem atuando. 

Os profissionais da área tecnológica são 
cada vez mais requisitados a pensar práticas 
sustentáveis que reduzam os impactos indus-
triais sobre o meio ambiente. Qual a impor-
tância, nessa área, dos profissionais do Crea-
ES, que estão envolvidos desde o alimento ao 
controle de hidrelétricas?

O País vai precisar cada vez mais, de investi-
mentos em infraestrutura, construir mais estradas, 
portos, ferrovias e pontes. Os profissionais das 
engenharias têm que inovar, trabalhar o desenvol-
vimento, apoiando o transporte urbano coletivo, e 
para que, no local de produção, possamos produzir 
com menor agressão ao meio ambiente. Vamos ter 
muitos investimentos no Brasil, públicos e priva-
dos. A busca da eficiência profissional, que é a 
busca da eficiência nos meios de produção, é muito 
importante que seja desenvolvida por nós. 

O atual presidente do Crea, Eng. Luis Fio-
rotti, foi reconduzido ano passado ao cargo 
de presidente da instituição para o triênio 
2009/2011. A candidatura única ao pleito, 
construída com o apoio da ampla maioria 
das entidades de classe da área tecnológica, 
legitimou de forma sólida e definitiva este 
novo mandato. Em sua opinião, qual a impor-
tância da construção dessa unidade? 

Mais do que candidatura única, o fundamental 
é que foi construída com base no diálogo, por-
que poderia ter sido construída na “cotovelada”, 
no exercício da exacerbação do poder. A equipe 
que está hoje à frente do Crea-ES, centrada na 
pessoa do Fiorotti, soube dialogar, conversar 
com todas as lideranças importantes, como o 
Helder Carnielli, que ocupa uma função impor-
tante na Mútua, e ainda com muitas lideranças 
políticas, eu mesmo fui chamado para conversar. 
Essa construção com base no diálogo fortaleceu 
ainda mais o Crea-ES. Espero que continue nesse 
caminho, para que possa agregar cada vez mais 
profissionais. Mais do que isso, que continue 
uma entidade com resultados nas lutas da nossa 
profissão, para que tenha resultado também na 
luta da sociedade capixaba. 






